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AO EXCELENTissllvIO SENHOR

WELISON JOSÉ VALDUGA

pREslDENTEDAcÂMAFtAMUNlclpALDEvEREADOFeEs

PONTE PRETAIRS

PARECER JURiDU252

Referência:   PROJETO  DE  LEI   N.   035  DE   17  DE

JULHO DE 2025.

Autoria:  PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

Emenda:  PROJETO  DE  LEI  QUE "ABRE  CRÉDITO

ESPECIAL   N0   VALOR   DE   R$500.000,00   E   DÁ

OUTFtAS PROVIDÊNCIAS".

1.  RELATÓRIO

Trata-se  de  propcisitura  encaminhada  à  Assessoria

Jurídica  desta  Casa  Legislativa  para  emissão  de  Parecer  relativo  ao  Projeto  de

Lei  n.  035 de  17 de Julho de 2025,  de autoria do  Executivo  Municipal,  que visa  a

abertura de Crédito Especial.

E o sucinto relatório.

Passa-se a análise jurídica.

. cunara Municipal di. Vereadorcs
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ii.ANÁLJSE±±!B!P!£±±Q±BQ±Élg

A  competência  do  Senhor  Prefeito  Municipal  para

iniciar o processo legislawq tratada no presente Projeto, está conformidade com

oArtigo53,HdaLeiOrgânicaMunicipaleArtigo30,1,daConstituiçãoFederal.

Não  há  qualquer óbice  ao  Projeto  apresentado  pelo

Poder Executivo.

Quanto  à  abenura  de  créditos  adicionais  especiais

está  prevista  na  Lei   Federal  n.  4 320,  de   17  de  Março  de   1964,  que  estatri

Normas Gerais de  Direito  Fínanceiro para elaboração e controle dos orçamentos

e balanços da União,  Estados, Municípios e Distrito Federal.

Referída Lei, traz em seus artigos ciue:

Ari   40.  São  créditos  adicHonais,  as  autorizações  de  despesa
não   computadas   ou    insuficientemente   dotadas   na   Lel   de
Orçamento.
Art. 41.  Os crédnos adicionaLs classificam-se em:
1    -    suplementares,    os    destinados    a    reforço    de    dotação
orçamentária;
11  -especiaw5, cS destinados a despesas para as quais não haia
dotação orçamentária específica:
111   -   extraordinários,   os   destinados   a   despesas   urgentes   e
lmprevjstas,    em    caso    de    guerra,    comoção    intestina    ou
calamk% pública.
Art.    42.    Os    créditos    suplementares    e    especiais    serão
autorizados por lei e abertos por decreto executivo.
Art.   43.   A  abertura  dos   créditos  siiplementares  e   espec;aÁs
clepende  da  existência  de  necursos  djsponíveis  para  ocorrer a
despesa   e   será   precedida   de   exposição  justffiicativa.   !|LÊ±9
reieitaclo no  D.O.  05/05/1964\

§  1°  Consideram-se  recursos  para  o  fm  deste  ahigo,  desde
que não comprometidos.    (Veto re_ieitado no D 0.  05/05/1964)
1  -  o  superávrt  financelro  apurado  em   baLanço  patrimonial  do
exercício anterior;    Weto reieitado no D.O.  05/05/1964\
ii   -   os   proveníentes   de   excesso   de   arrecadação,      {!íÊÊ
reieitado no D.O.  05/05/1964)
111   -  os  resultantes  de  anulação  parcíal  ou  total  de  dotações

:#T#orse,Éoudo çFO D?3doisFo57,dgÊÊfa®,   autor,zadm   em
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lv  - o  produto  de  operações  de  credito  autorizadas,  em  foma

:aus:oÉ#r:rae:,::ruet:vçoa£:,,,t:::
entre  o  ativo  financeiro  e  o  passivo  finana3iro,  conjugando-se,
ainda,   os   saldos   dos   crédito§   adicionais   tran§feridos   e   as

ggffie:,:::x::esssov,::u[aard::ada=s
deste ahigo, o §aldo posM das diferenças acumuladas més a
mês entre a  arrecadação  previ§ta e  a  realizada,  considerando-
se,  ainda,  a  tendência  do  exercicio,    Q4ÊÜÊ!ÉéQJPpàç£

8#fimdeapurarosrecursosutnizáveisHrovenientes
de  exce§so  de  arrecadaçao,  deduzir-se-a  a  importância  dos
créditos  extraord.inários  abertos  no  exerclcio.    í!4Ê3gÉÊ!!Ê99
EgJ2íQàQEQÉ4ÊÊ4l,

Os  dispositivos  legais  acima  trazidos  dão  o  suporte

necessàrioparaarealizaçãodeaberturadecréditosadicionaisespeciaisafimde

suprir gastos sem a correspondente dotação orçamentária.

0     Projeto     apre§entado     pelo     Poder     Executivo

apontou  a  origem  dos  recursos  com  a  dotação  orçamentária  correspondente,

além   das  fontes  para   abertura  do  Crédito   Especial   e   as  demais  exigências,

estando legalmente embasado na Lei n. 4.320/64, Ariigo 43, §1°.

Assim,  entende-se que o  Projeto de Lei  n.  035/2025

encontra-se em cx)nfomidade com as normas constitu¢ionais e com a Lei Federal

n. 4.320/64,  no que concerne à abertura cle crédito§ adicionais especiais.

111.  CONCLUSÃO

Diante   cle   todo   o   exposto,    SMJ,    a   Assessoria

Jurídica  opina  pela  Constitucionalidade  do  Projeto  de  Lei  n.  035#025,  estando

apto  para tramitar  regularmente  perante  este  Egrégio  Plenário,  a  fim  de  apreciar

seu mérito.

.uriara` Municipai ac VereadoTt
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0   presente   Parecer   tem   caráter   exclusivamente

técnico   e   opinativo,    não   vinculando   esta    Casa   em    suas    conclusões    ou

motivações.
É o Parecer.

Câmara de Vereadores de Ponte Preta/RS,  18 de Julho de 2025.
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